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                                                                Cabo Frio, 14 de dezembro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 444/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Josias Rocha Medeiros que “Cria o Programa Sol Amigo da 

Criança de prevenção ao câncer de pele como atividade extracurricular obrigatória no 

ensino de educação infantil e fundamental, na rede de ensino municipal e particular na 

cidade de Cabo Frio, e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o 

referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 444/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Josias Rocha 

Medeiros que “Cria o Programa Sol Amigo 

da Criança de prevenção ao câncer de pele 

como atividade extracurricular obrigatória 

no ensino de educação infantil e 

fundamental, na rede de ensino municipal e 

particular na cidade de Cabo Frio, e dá 

outras providências”. 

 

Reconhecendo os meritórios intuitos colimados, a medida não reúne condições de ser 

convertida em lei, impondo-se seu veto total, na conformidade das razões a seguir explicitadas. 

 

No que tange às escolas particulares, não cabe à lei municipal estabelecer a obrigação em 

tela. O artigo 17 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional preconiza que as 

instituições privadas de ensino fundamental e médio pertencem ao sistema de ensino dos 

Estados, sendo competente o Ente Estadual para a edição de normas a esses estabelecimentos.  

 

Oportuno ressaltar também que a aplicação da pretendida medida às unidades de ensino 

da rede pública municipal acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função 

constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com 

exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. A pretendida criação do Programa nas 

escolas públicas municipais, por iniciativa parlamentar, não guarda a necessária harmonia com 

as imposições decorrentes do princípio da separação e independência entre os poderes. 

 

Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, 

encontram-se refletidas no inciso IV do artigo 41 da Lei Orgânica Municipal, que outorga 

competência exclusiva ao Prefeito para exercer a direção superior da administração municipal, 

com o auxílio dos Secretários Municipais, bem como praticar os atos de administração.  

 

Na proposição em tela, porém, o legislador municipal, pretende criar obrigações para 

órgãos que integram a Administração Pública local, especialmente para o órgão gestor da 

Política Municipal de Educação e de Saúde. 

 

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis 

que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e independência 

que deve existir entre os poderes estatais. 

 

A esse respeito, convém consignar que a Constituição Federal, proclamando o cunho 

nacional da educação, outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha 

constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas 

pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (art. 22, inciso XXIV). 

 

Por outro lado, reservou-se aos Estados competência concorrente para legislar sobre o 

tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da CF/88) e aos Municípios a possibilidade de legislar 

sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber 

(art. 30, I e II, da CF/88). 
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Com base nesse panorama constitucional do sistema de ensino brasileiro, foi editada a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece aspectos fundamentais a serem observados pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios nessa matéria. 

 

Ocorre que esse diploma nacional cuida de aspectos gerais, havendo espaço para que os 

demais entes federativos além da União, ou seja, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

respeitados os parâmetros mínimos estabelecidos no plano federal, incrementem os respectivos 

sistemas de ensino, inclusive na perspectiva curricular, atendendo a peculiaridades regionais. 

 

Nada obstante, não resta qualquer dúvida de que a definição da grade curricular é matéria 

que se insere no âmbito da gestão administrativa, sendo manifestamente estranha à atividade 

parlamentar. 

 

Cabe aos órgãos técnicos da área da educação que integram a Administração Pública, em 

cada uma das esferas federativas definirem os conteúdos programáticos do ensino, respeitados 

os parâmetros mínimos estabelecidos na gestão administrativa da educação no plano nacional. 

 

Por fim, importante frisar que a adoção das providências descritas na propositura, 

certamente traria despesas para o erário. A instituição do Programa Sol Amigo da Criança como 

atividade extracurricular obrigatória exigirá que cada escola venha a se estruturar para tal fim.  

 

A geração de despesa pública sem a correspondente previsão de fonte de custeio 

representa expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque, conforme 

determina o referido Diploma, toda geração de despesa deve estar acompanhada da estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subsequentes, assim como da declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, pressupostos que não foram 

observados. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei em comento, 

cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de 

reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, 

reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


